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Região é inconstitucional e cootrário
princípios noíeadores do cooperativismo,

devendo ser imediatamente revogado'

l. A indicaçío n" 3l/2018

o tema abordado na indicação n" ll/2018. de auloria do Ilmo. sr. Presidente da

Comissão Permanente de Direito cooperativo deste Egrégio Insdtuto dos Advogados

Brasileiros - IAB, tem como finalidade principal trazer ao debate o conteúdo do Ato

Nonnativo n" 25412002. expedido pela Presidência do E. Tribunal Regional do

Trabalho da l' Região.

Na referida indicação que ora recebe este parecer, o Eminente e brilhante Professor

Paulo Renato Femandes da Silvâ com uma l'eliz e sempre opOrtuna exposiçào, trouxe

ao Llcbatc de nossa recém constituída comissão, o tema central da indicação por

entcnder que ral Ato contraria o Princípio constitrucional e a legislação vigente que

esubeleccm como alicerces sociais o apoio e incenlivo ao cooperativismo'

O Ato Normativo em exame possui em seu texto a vedação à "participação de

cooperalives cm licitações no ânrbito do TRT da l' Região"

Assim. cm seu propósito maior de fomentar o debate de um assunto de extrema

imponância- o extraordinifio e comp€tenle Presidente da Comissão de Direito

Cooperativo busca um posicionamento deste consagrado lnstituto a elaboração de

parecer na Comissão e plenário do IAB'

2. PARECER

E manifesto o retrocesso criado de maneira preconceituosa da utilizaçâO de

Sociedades Cooperativas em editais de ticitaçôes do TRT - l" Região'

As razões de veto do E. TRT - l" Região decorrentes de recomendação expedida pclo

Minisrério Púbtico do Trabalho rcpousam no argumento §enrral c elogiávcl intcnçâo

doD.ParquetdeatacardemaneiraimplacávelosilícitospralicadoscomBadoção
irregulardecooperativasdeuabelhoaPartirdainclusão'emÚ'12'1994'daCLT
que-em virtude áa vigência da Lei 8949/1994, pâ§§ou a ter â §€guinte rcdaçâo:

Art. 112 - Contralo individual de trabalho é o acordo tácito

ou expresso, correspondente à relaçdo de cmprego'
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Parecer sobre a Indicação n" 31/2018

EMENTA: O Ato tr' 254nUd.Z do E. TRT - l'
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culo empregaííc.
PorógruJô único - Qualquer que seio o

da sociedade cooperativa, não *isle vln

entre ela e seus associados, nem entre e§les e os tomsdotes

de serviços daquela tl la Lei n" 8.949.

9.12. 1991)

Em prímeiro lugar, é oportuno reâlçar que o objetivo do legislador ao excluir as

sociedades cooperativzrs nâo era permitir que. por qualquer forma de adoção dessa

atividade cooperativa, fosse reürada da Justiça do Trabalho a existência de um

vinculo empregaticio, quando a realidade fática demonstrass€ exatamente o

contrario. isto é, a evidência de uma relação de emprego enre a coop€rativa e seus

associados ou, o que se tômou comum nâs üversas atividades, enre o§

coopêrativados e os tomâdore§ de serviços da cooperativa.

lnobs8nte o texto consolidado (CLT, art. 442, .rflrâgrafo unico) declarar

taxativamente a impossibilidade da relação de emprego, ressalta claro e evidente que

a simulação desse meio organizacional de trabalho deve (e é) trusformado em

verdadeira FRÂUDE e, assim, e tratado seja pela semprc efetiva e atuante do

Ministério Público do Trabalho e pela prestação jurisdicional da Justiça do Trabalho,

§empre alenta ao inexequível contrato de cooperativas que visam dis{brçar o

verdadeiro efeito trabalho com a formação de cooperativas como condicionantes aos

trabalhadores para não celebração de conratos de enpregos.

Assim sendo, NÃO se jusrifica a proibição imposta pela presidência do E. TRT -l'
Região por melhoÍ que po§sa teÍ o seu propósito porqusnto proíbe a prática lícita e

secular do agnrpamento cooperativo como altemativa de sociedade de trabalhadores

e serviços, sem considerar â existência de milhares de associação de trabalhadores

em cooperativâs regulares que atendem aos ditames legais e princlpios

con§ti!ucionais.

Com enorme clareza o Prol'. Paulo Renato Femandes da Silva bem evidencia a

tendência social da organização cooperativa que lbi criada como uma consequência

de caráler social economicamente natureza e não uma simples CriaçãO econômica-

iurídica.

Essa, alias, e a Recomendação dehnida pela olT, que disciplina no itern 2 da cirada

Recomendaçâo n" 193:

" RecomenduÇão n" /93 :
(...)

2- considera como sociedade cooPerativa a associação

autônoma de pessoas, unidas voluntariamenle, para

satisfazer suas necessidades e aspirações econômicas,

sociuis e cullurui.ç em comum, Por etmpresa de propriedade

t'onjunta e gl'stào dcmocrútica. " 
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*Ainda nos ensinamentos do Prof. Paulo Renato Femandes da Silvg vale

seu pronuociamento sobÍt o projero de l*i 4622f2004 da Cômara dos Defutados e

ainda em tramitaçâo no Congresso Nacional:

"(...) Ne.s.se senlido, ts ?rojeto de Lei n" 4.622, art. l0 estd

em plena consonâncis com a Carla Magna ao dispor que a

cooperuliva de lrdbalha não poderá ser impedida dc

participü de procedimenlos de licitaçdo pública que

tenham por escopo os mesmos semiços, operaçôes e

ativida.les previsÍas em seu obieto social (,..\"2

E sabido qtx o Cooperativisrro constitui uma realidade e necessidâde

socioeeonômica das mais antigas da sociedade.

Com o passar do tempo. passou a ser disciplinada com uma proposta incenüvadora'

principalmente após a promulgação da Constituiçâo Cidadjt de 1988.

Or:r. se o objetivo do cooperativismo e§tá no parâmetro da naturalidade e

solidariedade e desenvolve uma importante função social, a sua limitação ou

impcdimcnto. como proposto' significa um desserviço social' que não pode

pr0sperar.

3. CONCLUSAO

com esse entendimento, a conclusão a que se chega do Alo NoÍnativo em comento,

é que a proibição de contratar em licitações realizadas no E. TRT - l'Região das

Cooperativas de serviços a.lém de iaconstitucional, não couribui com o

desenvolvimento e o espirito social do cooperativismo.

consequenlemente deve ser sugerida a revogação imediata do Ato 254/2002 e err

ato co;tínuo deve ser incentivada a participaçilo de cooperativas de serviço* nas

próximas licitações da Egregia Corte em destaque na indicsção em exaÍne'

Eoq nos parece s.mJ.

'] slLVA, Paulo Renato Fernandes da. cooperativa de Trabalho' TeÍcelrlzaÉo de Sêrvlços e

Direito do Trabalho,4r Edição, SP, Ed' LTr 2017, p' 58'
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